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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº02/2026 LEI14.133/2021 

PREÂMBULO 

  

PROCESSO Nº: 490/2026 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE GOIÁS 

DATA E HORÁRIO DASESSÃO: DATA:27 de abril de 2026 

HORA:10 h (horáriodeBrasília-DF) 

 

 

 

OBJETO: 

A presente licitação tem como objeto o Registro de preços 

para contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços com escavadeira hidráulica de 

esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo 

regime de hora trabalhada, para atender a Secretaria 

Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços 

Urbanos, Conforme especificados no Anexo I – Termo de  

Referência/Especificações  do  objeto,   parte 

integrante do presente Edital. 
TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO 

DE JULGAMENTO: 
 

MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de Licitações e Contratos 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ R$ 416.100,96 (quatrocentos e dezesseis mil, cem 

reais e noventa e seis centavos). 

REGIME DE EXECUÇÃO ENTREGA PARCELADA. 

AMPARO LEGAL: Regido pela Lei Federal 14.133/2021 e demais 

legislações pertinentes. 

Para consulta e conhecimento dos interessados, a cópia do Edital, permanecerá fixada no 

quadro de avisos e publicações da Prefeitura, situada na Rua Santa Rosa, nº 339, Bairro Santa 

Tereza, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 01.761.113/0001-72 – Santa Rosa de Goiás-GO. O Edital 

será fornecido gratuitamente aos interessados bem como poderá ser acessado nos sites: 

https://santarosa.go.gov.br/. 
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 

LEI 14.133/2021 
 

 
O Município de SANTA ROSA DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, 

situada na Rua Santa Rosa, nº 339, Bairro Santa Tereza, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 

01.761.113/0001-72 – Santa Rosa de Goiás-GO, faz saber aos interessados que fará 

realizar, no dia 27 de abril de 2026, às10h00min (horário de Brasília-DF), licitação na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 – Para o Registro de preços para 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços com escavadeira 

hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços diversos no Município de 

Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para atender a Secretaria Municipal 

Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos, conforme especificados no Anexo I –

Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital , do 

tipo Menor Preço por Item. 

 

DATA: 27 de abril de 2026 

 

HORA:10 h (horáriodeBrasília-DF) 

 

Local: Sala de Licitações e Contratos na Rua Santa Rosa, nº 339, Bairro Santa Tereza, 

Santa Rosa de Goiás. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de preços para contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com 

operador, para execução de serviços diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo 

regime de hora trabalhada, para atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras 

Públicas e Serviços Urbanos, conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital. 

 
1.2 Especificação do objeto: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

ESTIM. UNIT. 
VALOR ESTIM. 

UNIT. 
01 Contratação de 

empresa especializada 
1584 Horas R$ 262,69 R$ 416.100,96 
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para prestação de 
serviços com 
escavadeira hidráulica 
de esteira, com 
operador, para 
execução de serviços 
diversos no Município 
de Santa Rosa de Goiás, 
pelo regime de hora 
trabalhada. 

VALOR TOTAL R$ 416.100,96(QUATROCENTOS E DEZESSEIS MIL E CEM REAIS E 

NOVENTA E SEIS CENTAVOS). 

 

 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1 Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida 

pela Lei Federal nº 14.133/2021, LC n. 123/2006, e demais legislações pertinentes ao 

objeto. 

 
A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 

176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 

habitantes,como é o caso de SANTA ROSA DE GOIÁS– Goiás, se adequarem à forma 

eletrônica: 

 
Art.176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo 

de 6 (seis) anos,contado da data de publicação desta Lei, para 

cumprimento: 

(...) 

II-da obrigatoriedade d erealização da licitação sob a forma eletrônica a 

que s erefere o § 2ºdo art.17 desta Lei; 

 
2.3.1 Além da previsão constante na Legislação Federal, o §2º do artigo 1º do Decreto 

Municipal n. 106/2024, que regulamenta os procedimentos a serem realizados com 

fundamento na Lei Federal 14.133/2021, estabelece que: 

Art. 1º 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, a utilização da forma presencial nas licitações de 

que trata este Decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica 

ou a desvantagem para a Administração na realização da forma 

eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
2.3.2 A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as 

licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização 
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da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata 

e gravada em áudio e vídeo. 

2.3.3 Sobre o aspecto técnico: A utilização desse tipo de serviço mostra-se essencial ao 

interesse público, tendo em vista que o Município necessita realizar, de forma contínua 

e eventual, atividades relacionadas à manutenção de estradas vicinais, abertura e 

limpeza de valas, serviços de drenagem, apoio a obras públicas, serviços 

emergenciais e demais intervenções de infraestrutura, cuja natureza exige o emprego 

de maquinário pesado especializado, não disponível de forma suficiente no patrimônio 

municipal ou cuja manutenção direta se mostraria economicamente desvantajosa. 

A contratação sob o regime de hora trabalhada revela-se a solução mais eficiente, 

econômica e flexível, pois permite à Administração pagar exclusivamente pelos 

serviços efetivamente executados, evitando custos fixos com aquisição, depreciação, 

manutenção, combustível, operador e paralisação de equipamentos próprios, em 

observância aos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, previstos no 

art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de 

previsão exata da quantidade de horas a serem demandadas, uma vez que os serviços 

decorrem de necessidades variáveis ao longo do exercício, muitas vezes relacionadas a 

fatores climáticos, situações emergenciais ou demandas supervenientes das Secretarias 

Municipais. O registro de preços, portanto, assegura prontidão operacional, celeridade 

no atendimento das demandas e planejamento orçamentário adequado, sem gerar 

obrigação de contratação mínima para a Administração. 

A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas, 

devidamente registradas em controle diário de execução e atestadas por fiscal 

designado, garantindo a rastreabilidade da execução, a correta liquidação da 

despesa e a segurança jurídica do pagamento, em consonância com os arts. 117, 141 e 

145 da Lei nº 14.133/2021. 

Quanto à forma de contratação, optou-se pela modalidade Pregão Presencial, 

devidamente justificada, considerando que o Município possui população inferior a 

20.000 (vinte mil) habitantes, enquadrando-se na regra de transição prevista no art. 176, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, bem como em conformidade com o Decreto Municipal 

que regulamenta a matéria. Ressalte-se que a escolha da forma presencial não 

compromete a competitividade, assegurando ampla participação dos interessados e 

observância integral aos princípios da publicidade, isonomia e transparência. 

Diante do exposto, resta plenamente demonstrada a necessidade, a vantajosidade e a 

adequação jurídica da contratação, evidenciando-se que o procedimento adotado 

atende ao interesse público, à legislação vigente e às boas práticas de gestão pública, 

sendo, portanto, justificada e recomendável a continuidade do processo licitatório 

 

2.4 Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 

Licitações, localizada na sede deste Município – Rua Santa Rosa nº 339, bairro Santa 

Tereza, Santa Rosa de Goiás. O Credenciamento será feito na própria sessão de abertura. 

2.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto ao 
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Departamento de Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação 

até o recebimento dos envelopes. As planilhas de proposta e credenciamento, de caráter 

não obrigatório, serão publicadas no site oficial do município. 

2.6 As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 

:https://santarosa.go.gov.br/, ou requerido através do e-mail: 

licitasantarosa2024@gmail.com, os dados básicos  de cadastramento (RazãoSocial, 

Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones). Este pré 

agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar condições para que o 

Departamento de Licitação possa enviar quaisquer comunicados, esclarecimentos e/ou 

observações pertinentes ao processo licitatório, caso seja necessário. 

2.7 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42,43,44,45 e 46 

da Lei Complementar n.º123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 

prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, 

quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, §2º, da Lei nº14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

2.8 Será concedida vistas de toda a documentação apresentada,de maneira individual, 

para cada um dos licitantes. 

2.9 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO ANEXO 

II–PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES 

ANEXO II- B –DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 

ANEXO IV–DECLARAÇÃO DE MICRO – EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO V– DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCI A DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, MINUTA DE CONTRATO ANEXO 

IX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
3. LOCAL E DATA 

3.1 A licitação será realizada no dia 27 de abril de 2026, às 10:00 h(horário de Brasília- 

DF), no endereço Rua Santa Rosa nº 339, bairro Santa Tereza, Santa Rosa de Goiás, Sala 

de Licitação. 

3.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente,no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

mailto:licitasantarosa2024@gmail.com
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com 

objeto social pertinente e compatível como certame, e que atenderem às exigências 

deste edital e seus Anexos. 

4.1.1 Todos os itens serão de participação exclusiva para ME, EPP ou Equiparadas,do ramo 

de atividades pertinentes ao objeto da Contratação, que preencherem as condições de 

credenciamento constante neste edital. 

4.1.2 Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, a 

Pregoeira convocará as demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 

49, incisoII da Lei Complementar 123/06. 

4.2 Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, 

notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133,de 1ºde abril de 2021). 

4.3 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

de suas propostas, sendo que o Município de Santa Rosa de Goiás, não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

4.4 A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

4.5 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples,desde que devidamente 

LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

4.6 Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, a presentar 

reclamações ou recursos e assinaras Ata soslicitantes credenciados, a Pregoeira e os 

membros da Equipe de Apoio. 

4.7 É vedada a participação de empresas: 

4.7.1 Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de 

falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

4.7.2 Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, 

casoparticipe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 

155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

4.7.3 Pessoa física ou jurídica que ,nos 5(cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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4.7.4 Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no §1º e §2º do art.9º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.7.5 empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio 

majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também 

concorrente nesta licitação. 

4.7.6 Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município 

de SANTA ROSA DE GOIÁS, bem como as empresas cujos sócios, administradores, 

empregados, controladores sejam servidores do mesmo. 

4.7.8 As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta 

licitação,desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica. 

 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO: 

➢ ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (01 ) 

➢ ENVELOPE COTENDO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (02) 

 
5.1 Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de 

Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo 

cada um deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE GOIÁS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 

 

NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIODE SANTA ROSA DE GOIÁS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 

 
5.2 Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via 

redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

5.3 A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha 

e rubricada nas demais pelo representante legal; 

5.4 A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer por 

quantos itens for de ser interesse. 

5.5 Os documentos de habilitação (Envelope 2) poderão ser apresentados em original, por 

cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou 

por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 
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5.6 A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular 

ficará condicionada à apresentação do original a Pregoeira e equipe, para a devida 

autenticação ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal. 

5.7 Os documentos expedidos via Internete,i nclusive, aqueles outros apresentados terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades / validades comprovadas por parte da 

Pregoeira; 

5.8 A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações ,no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 

referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à 

forma exigida, a proponente será considerada inabilitada. 

5.9 Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 

envelopes. 

 
6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 

6.1 No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta informar 

o prazo para entrega, informações complementares contidas no ANEXO II, caso existam, 

e: 

6.1.1 Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) editorada por computador ,em língua 

portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser 

apresentada no modelo do ANEXO II fornecido pelo Departamento de Licitação ou 

segundo seu modelo próprio. Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os 

licitantes poderão baixar no site da Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, deverá 

ser fornecida a essa comissão em meio magnético (CD ou Pendrive) no momento da 

entrega do envelope de proposta, contendo especificação dos serviços cotados, marca, 

preço unitário e total segundo as exigências mínimas apresentadas no Anexo II deste 

Edital. O referido procedimento agilizará a análise das propostas e reduzirá os erros de 

elaboração das mesmas. 

6.1.2 Indicar na proposta os seguintes itens: 

✓ Razão social da Proponente 

✓ Endereço completo (rua/avenida, número, bairro,c idade, CEP, (UF). 

✓ Telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

✓ Banco,número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 

✓ Prazo de entrega. 

 
6.1.3 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta 

avalida de considerada. 
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6.1.4 As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do serviço; 

preço unitário e total, vedada a indicação demais de uma fabricante para cada item, bem 

como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos 

serviços ofertados em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para 

fins de conferência e esclarecimento, conforme o caso. 

6.1.5 O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos 

de entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas 

e legislações pertinentes que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes; 

6.1.6 Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), 

discriminados po ritem, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar 

incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, 

taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do 

objeto ora licitado , inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de 

garantia, se foro caso. 

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados 

quanto a erros, os quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte: 

a.1.)Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que 

mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; a.2.)Erros 

de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço 

unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

a.3.)Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: 

 será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 

a.4.)Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se 

a soma. 

b) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da 

proposta. 

c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a 

menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com 

cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 6.1.6. 

c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa esteja 

apresentado preço. 

6.1.7 A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, 

precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069,art.1º, §2º, de 29 de 

junho de 1995. 

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecidos em 
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ônus adicionais. 

6.3 Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta 

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º 

da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante noANEXO II-B – 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

6.4. A não apresentação das DECLARAÇÕES / INFORMAÇÕES mencionadas acima ensejará 

na desclassificação do licitante. 

6.5 O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência 

da melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicação do 

objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas 

no ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.6 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 

esse ou qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais. 

6.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação 

dos termos originais. Serão corrigidas automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros 

de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o menor 

preço por item. 

6.8 As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não 

serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na 

apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações 

de reembolsos ou indenizações de qualquer natureza. 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 

sejam omissas ou a presentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento, ou ainda os manifestamente inexequíveis, comparados aos preços 

demercado. 

6.10 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.11 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

 
7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

7.1 A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos 

relacionados a seguir. Osdocumentos exigidos deverão ser apresentados em original ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde 

que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 
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comparação. 

 
7.2 REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário 

Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada 

na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se 

tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a 

publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização ,em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2.1 Os documentos relacionados nas Alíneas "a"à"d" deste Sub item não precisarão 

constar no Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para 

o credenciamento neste Pregão. 

 
7.3 REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição n oCadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta 

emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional e Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da 

federação onde a empresa licitante tem a sua sede. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedidapela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 

sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida 

pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos emcondições de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
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salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo como inciso VI do 

art.68 da Lei nº14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO VIII 

– MODELO DEDECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
7.4 QUALIFICAÇÃO E CONÔMICA 

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 

impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra 

validade se estiver expresso no próprio documento. 

 
7.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade 

técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando 

contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente como 

telefone e endereço, de forma que este município possa fazer contato para verificar 

sua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de 

validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 

 
7.6 OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitare contratar com 

o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, 

conforme modelo constante no ANEXO X– DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do 

ANEXO VI. 

c) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 

assemelhados não possuem qualquer vínculo com O MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE 

GOIÁS, conforme modelo do ANEXO VII. 

7.7 Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas 

deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 8.3, letras “a”, “b”, “c”, 

“d”, “e” e “f”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

7.8 Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela 

Equipe de Apoio perante o site correspondente. 

7.9 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

7.10 Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital 

ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a 

Proponente inabilitada. 

7.11 Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
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Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 

com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos 

em que a validade já esteja determinada neste Edital. 

 
8. DAS PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1 É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo 

de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na 

forma do art.164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.2 A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferidapela 

autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observadaa forma a que 

alude o parágrafo único do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.3 O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique 

em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, 

divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para 

a realização do certame. 

 
9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1 Aberta a sessão, iniciar-se-áo CREDENCIAMENTO das participantes do Pregão. O 

representante da proponente entregará à Pregoeira documento que o credencie para 

participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, 

devendo, ainda, identificar-se e exibira Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente, com fotografia. 

9.2 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 

instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente 

em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) 

etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na (s) etapa (s) 

delance (s), negociar a redução de preço,desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre 

a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim, praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame. 

9.3 Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma 

deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde 

esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, 

ainda que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital 

se faça por correio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

9.4 Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente 

ou assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou 
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instrumento particular, deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato 

Social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

9.5 É admitido somente um representante por proponente. 

9.6 A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 

proponente neste Pregão, exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais 

atos, inclusive recurso. 

9.10 Concluído o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a Pregoeira 

declarará encerrada esta etapa / fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente 

no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado o 

saneamento da documentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

 
10. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO e DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE 

PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

10.1 A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

e dos Envelopes de Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a 

efeito tão logo se encerre a fase de CREDENCIAMENTO. 

10.2 A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação, 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente, ficando facultada 

autilização do modelo constante no ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

10.3 A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando facultada 

a utilização do modelo constante no ANEXO IV –MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESAOU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

10.4.1 A ausência DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista, 

inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, impossibilitando, em 

consequência, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação. 

10.4.1.1 Caso o Credenciado da empresa tenha poderes para representar a empresa, este 

poderá fazer a declaração de próprio punho durante o credenciamento. 

10.5 O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue 

participando do Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes contendo 

a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 
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11. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

11.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas licitantes, a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em 

que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 

participantes devidamente credenciados. 

11.1.1 – Todas as sessões do pregão serão gravadas com áudio e vídeo e a mídia ficará 

arquivada nos autos do procedimento. 

11.2 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

11.2.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando 

o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 

corrigidos pela Pregoeira. 

11.2.2 A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 

formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 

11.2.3 A Pregoeira classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR 

ITEM e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 

cento) à proposta de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais. 

11.2.4 Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas 

no item anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o 

máximo de 03(três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

11.2.5. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, 

a vencedora será conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual 

todas as licitantes serão convocadas. 

11.2.6 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com númerodo CNPJ e endereço 

respectivo, observando-seque: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o licitante for a filial,todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 

tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

11.2.6.1 Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

11.2.7 Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de 

cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da 

imprensa oficial na forma da lei. 
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11.2.8 As cópias simples deverão estar obrigatoriamente,acompanhadas dos documentos 

originais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio oupossuir declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

11.2.9 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no Pregão. 

 
12. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(EPP) 

12.1 Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME eEPP, deverão 

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma 

restrição com relação à regularidade fiscal; 

12.2 Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME 

e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual 

período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do §1º, art. 

43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.3 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 

decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art.155º da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma 

Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

12.4 Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 

assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e 

EPP, entendendo –se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por 

estas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o 

melhor preço não seja de uma MEI, ME ou EPP. 

12.4.1 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior 

àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra“a”, serão convocadas a 

remanescentes que por ventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no 

intervalo estabelecido no subitem 11.2.2 será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.2.2, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após 
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verificação da documentação de habilitação. 

12.4.2 O disposto no subitem 12.4.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

12.4.3 A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 

no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances,sob pena de 

preclusão. 

 
13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

13.1 No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

13.2 Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeira a 

declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo como o modelo 

estabelecid ono ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os 

documentos de habilitação. 

13.3 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

credenciamento e,por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes 

no certame. 

13.4 Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

13.5 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes deste edital. 

13.6 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR 

ITEM, com observância dos seguintes critérios e procedimentos: 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM; 

b) A pregoeira procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e 

aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço por item, para participarem dos lances verbais; 

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores 

oferecidos. 

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, 

a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados 

classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando- 

se pelo autor da proposta classificada de maior valor. 

13.7 A pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior 

valor e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 
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caso de empate de preços. 

13.8 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 

completa da ordem de lances. 

13.9 Os lances deverão ser formulados em VALORES, DISTINTOS, DECRESCENTES e 

INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

13.10 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances para aquele item. 

13.11 A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à 

redução do valor. 

13.12 Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da oferta, 

decidindo motivadamente a respeito. 

13.13 ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de MENOR 

PREÇO POR ITEM, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos 

licitantes autores das ofertas de menor valor. 

13.14 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 

13.15 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, 

o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e,em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor. 

13.16 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita a de MENOR PREÇO POR ITEM. 

13.17 Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a pregoeira fará a 

correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do 

proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada. 

13.18 A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste edital ,decidindo motivadamente a 

respeito. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos 

estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada. 

13.19 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 

13.20 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, com gravação de áudio e vídeo, na qual 

serão registradas asocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser 

assinada pela pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes. 

 
14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para 
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apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a 

apresentarem contrar razões em igual número de dias, que começarão a correr no 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

14.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência 

do direito de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira 

à(s) licitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

14.3 Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, 

encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para 

análise do caso. 

14.4 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

14.6 Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 

sua interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamentoda licitação 

será submetido à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, 

adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, 

publicando-se o resultado do julgamento. 

 
15. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

15.1 O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do 

Município de SANTA ROSA DE GOIÁS, no site oficial da Prefeitura, e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso,por 

parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a 

Pregoeira adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora; 

16.2 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 

do(s) mesmo (s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto 

do certame à proponente vencedora; 

16.3 Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 

16.4 A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade 

de sua proposta. 

 
17. DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA 

17.1 Os serviços serão executados conforme Termo de Referência, 
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após a assinatura da ata de registro de preços. 

17.2 Os serviços serão entregues conforme qualidade, medidas e dimensões especificadas 

na proposta e acompanhadas das respectivas Notas Fiscais e Termos de Garantia 

conforme Termo de Referência. 

17.3 Ficarão a cargo do vencedor do item do certame as despesas com seguros, transporte, 

carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução 

do objeto desta licitação. 

17.4 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a contratante poderá: 

17.4.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 

sua substituição ou rescindindo a contratação. 

17.4.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

17.4.3. Se disser respeito a diferença de quantidade ou de partes, a contratante poderá 

determinar sua complementação ou rescindir a contratação. 

17.4.4. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para 

a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 
19. DA FORMA DE PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, de acordo 

com as condicionantes apresentadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

19.2 Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus 

para a Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, 

e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

19.3 O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se toda verificação da entrega 

dos serviços os mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as 

especificações exigidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações 

apresentadas na Ordem de Serviços/Fornecimento 

19.4 Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da 
 Lei. 
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19.5 A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ 

apresentado para a Habilitação – só será liberada quando a execução dos serviços 

contratados estiver em total conformidade com as especificações constantes do ANEXO I 

– TERMO DE REFERÊNCIA. 

19.6 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município 

comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação. 

19.7 Na hipótese prevista no subitem 19.6, o prazo de pagamento será contado apartir de 

sua reapresentação, devidamente regularizado. 

19.8 Deverão ser pagos somente os serviços efetivamente executados e aceitos pela 

fiscalização do Município; 

19.9 Da Medição dos Serviços: A medição dos serviços será realizada com base nas horas 

efetivamente trabalhadas, apuradas por meio de controle diário de execução, devidamente 

atestado por fiscal designado pela Administração, observada a ordem de serviço emitida e a 

efetiva prestação dos serviços no local indicado. 

19.10  

 
20. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

20.1 São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA: 

a) Entregar os serviços solicitados conforme Ordem de Fornecimento,Termo de 

Referência e demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por 

servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 

presente Licitação; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de 

contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante 

na Ata; 

f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que faz 

parte integrante da Ata de Registro de Preços. 

20.2 Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais 

e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a Ata de Registro de Preços ou 

decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Detentora 

da Ata. 

 
21. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

21.1 O Município deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos do 

art. 117 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que 
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exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,i nclusive quanto às 

obrigações da CONTRATADA constantes também doTermo de Referência; 

21.2 Compete ainda ao Município: 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde 

que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento da Ata; 

c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito ou meio eletrônico e com 

antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento; 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro de Preço; 

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro de Preços; 

 
22. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

22.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou 

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração 

ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

22.2 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez,desde que 

solicitado por escrito, antes do termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justo 

que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

22.3 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar defazê-lo 

no prazo fixado dela será excluída. 

22.4 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 22.3 ou havendo 

recusa em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 

22.5 A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, 

assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 

22.6 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o 

art.84º da Lei nº14.133,de 1 de abril de 2021. 

22.7 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores 

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 

fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

22.8 A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual,por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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22.9 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorizaçoes escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

22.10 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a: 

a) devolução da garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) pagamento do custo da desmobilização compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

22.11 Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº14.133, de 1 de abril 

de 2021: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do ante projeto que dela resultar, ainda que obter dano prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade deliberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em j) outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

22.12. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes 

hipóteses previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021: 

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 
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c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 

ou fornecimentos; 

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto ,para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou licenciamento ambiental. 

22.13. Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do §3º do art.137º 

da mesma Lei. 

22.14. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133 de 2021, quais sejam: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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j.1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

j.2) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

j.3) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1, 

7.1.2; 7.1.4 a 7.1.12; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela conduta do fornecedor, 

por infração ao subitem 7.1.3; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

23.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) As danos que dela provierem para a Administração Pública; 

23.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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23.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

23.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

23.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

23.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 

2021, Decreto Municipal n. 034/2024 e subsidiariamente na Lei nº. 9.784, de 1999. 

23.11 – O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

a) Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

b) Descontado do valor da garantia prestada; 

c) Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou 

d) Cobrado judicialmente. 

 
23.12 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações: 

I- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período de até dois anos. II 

- Dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena – impedimento pelo período de até três anos. 

III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
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Pena – impedimento pelo período de até dois meses. 

IV – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: 

Pena – impedimento pelo período de até quatro meses. 

V –Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena – impedimento pelo período de até quatro meses. 

VI –Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Pena – impedimento pelo período de até um ano. 

 
23.13 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, 

aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I –Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

Pena – até quatro anos. 

II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena – até seis anos. 

III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena – até seis anos. 

IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena – até cinco anos. 

V- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena–

até seis anos. 

 
23.14 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das 

infrações previstas no item 24.13, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

 
23.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
23.16 A aplicação das sanções previstas neste Edital , em hipótese alguma sana a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
23.17 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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23.18 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

 
23.18.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

 
23.18.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

 
23.19 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021. 

 
24 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

24.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2º 

incisos I, II e III da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e 

respectivas atualizações. 

24.2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

24.3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrentede adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como 

órgão gerenciador. 

24.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
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entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens doinstrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

24.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

24.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo devigência da ata. 

24.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança documprimento pela 

Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
25. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

25.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas asdisposições 

contidas na Leinº14.133, de 1 de abril de 2021: 

25.1.1 Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 

com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

requerimento e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e 

comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

25.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na 

ata. 

25.1.3 Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociar em 

o valor ofertado. 

25.1.3.1 Os fornecedores que não aceitar em reduzir seus valores aos praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido,sem aplicação de penalidade. 

25.1.3.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

25.1.4 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

25.1.4.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento ,e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;e 
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25.1.4.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

25.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

25.1.6 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 

órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa,quando o fornecedor: 

25.1.6.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

25.1.6.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, semjustificativa aceitável; 

25.1.6.3 Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

25.1.6.4 Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril 

de 2021. 

25.1.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

Por razão de interesse público; ou 

25.1.7.2 A pedido do fornecedor. 

 
26. DAS REVISÕES DE PREÇOS 

26.1 O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário 

Detentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

26.2 O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do 

Município no horário de expediente. 

26.3 A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e 

acompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias 

autenticadas, a qual será analisada pela Consultoria Jurídica do Consórcio. 

26.4 Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar 

planilha atualizada da composição de preços do(s) serviços(s), considerando todos os 

itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação da proposta. 

26.5 A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão 

solicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para 

deliberação pela Assessoria Jurídica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) 

dias úteis, contados a partir da entrega da documentação completa pelo Signatário 

Detentor. 

 
27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1 As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste 

Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto 
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licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos 

mesmos. 

27.2 Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer 

vantagem, remuneração ou indenização. 

27.3 Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 

julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo do Município de Santa Rosa de Goiás, 

se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito 

a qualquer indenização. 

27.4 A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a 

seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou 

informações complementares. 

27.5 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
 

 
Santa Rosa de Goiás - GO, 07 de abril de 2026. 

 
 
 

 
KARINY FERREIRA RODRIGUES CARRIJO 

PREGOEIRA 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.) DA NATUREZA DO OBJETO, PRAZOS E QUANTITATIVOS: 

1.1.  Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para 

atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

1.2 – É estimado para a presente contratação a quantidade abaixo descrita: 

ESPECIFICAÇÕES 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

ESTIM. UNIT. 
VALOR ESTIM. 

UNIT. 

01 

Contratação de empresa 
especializada para 

prestação de serviços 
com escavadeira 

hidráulica de esteira, com 
operador, para execução 
de serviços diversos no 

Município de Santa Rosa 
de Goiás, pelo regime de 

hora trabalhada. 

1584 Horas R$ 262,69 R$ 416.100,96 

VALOR TOTAL R$ 416.100,96(QUATROCENTOS E DEZESSEIS MIL E CEM REAIS E 

NOVENTA E SEIS CENTAVOS). 

 

2.) DA FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA: 

2.1 – Faz-se necessária a contratação de empresa e/ou pessoa física especializada para 

prestação de serviços de horas de máquinas pesadas (Escavadeira Hidráulica), pois tem 

um pregão aberto aguardando ser chamado o segundo lugar, onde o primeiro lugar não 

teve interesse em realizar o serviço, com finalidade suprir a demanda da falta de 

equipamentos da Secretaria de Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. Os 

equipamentos serão utilizados na abertura de valas, compactação de solo, limpeza de 

barragens, abertura e manutenção de estradas, abertura e manutenção de galerias 

pluviais, bueiros, canaletas, lixão, construção de aterro e diversas obras em face da 

demanda, visando atender à necessidade para que possa prestar um serviço público de 

qualidade. 

 

3.) ESPECIFICAÇÕES DA MÁQUINA (EXIGÊNCIA TÉCNICA MÍNIMA) 

Requisitos/Exigência: 

Tipo: Escavadeira hidráulica sobre esteira; 

Peso operacional: Mínimo 14 toneladas; 

Motorização; Potência mínima de 90 cv; 
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Caçamba; Capacidade mínima de 0,60 m³; 

Ano/modelo: Ano de fabricação 2025 (zero ou seminova); 

Horímetro: Máximo de 500 horas de uso comprovadas; 

Operação: Com operador habilitado, fornecido pela contratada. 

Obs.: Máquina com horímetro superior ou ano inferior será desclassificada 

imediatamente. 

 

4.) REGRAS DE EXECUÇÃO E USO DA MÁQUINA 

4.1 Prestação de serviço exclusivamente por hora trabalhada, com apontamento diário; 

4.2 Limite operacional de até 06 horas por dia, conforme necessidade do município; 

4.3 Estimativa mensal de até 180 horas, sem obrigação de consumo total; 

4.4 Horas excedentes somente mediante autorização expressa do fiscal; 

4.5 Horas paradas por defeito, falta de operador ou deslocamento não são pagas. 

 

5.) RECURSOS E RESPONSABILIDADES 

Responsável pelo Combustível: Prefeitura de Santa Rosa de Goiás; 

Operador / mão de obra: Contratada, com habilitação e experiência comprovada; 

Deslocamento/ transporte e mobilização da máquina: Contratada, sem custo adicional ao 

município; 

Manutenção, peças e deslocamento: Total responsabilidade da contratada 

 

6.) DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

6.1 – A empresa a ser contratado deverá atender as condições de habilitação e 

apresentação de propostas a serem exigidas no processo, tais como as condições mínimas 

de qualificação econômica, fiscal, trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos previstos 

no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21. 

6.2 – O profissional devidamente habilitado para prestação de serviços em horas de 

máquinas pesadas interessado no fornecimento dos serviços acima relacionados deverá 

apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação, para posterior contratação. 

a) Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei; 

b) Cópia do CNPJ da empresa emitido há no máximo 1 ano. 

c) Cópia da CND junto a Receita Federal (certidão conjunta), Estadual e Municipal da sede 

da interessada. 

d) CND trabalhista; 

e) Cópia da CND junto ao FGTS. 

f) Demais documentos a serem exigidos no Edital ou pela administração. 

 

7.) DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

7.1 – A empresa a ser contatada a contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR 

PREÇO POR HORA. 

 

8.) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1 – As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência 
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serão cobertas pelas dotações vigentes no orçamento de 2026, conforme dotações parte 

integrantes do processo. 

 

9. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 

9.1.  A execução iniciara imediatamente e a prestação de serviço iniciara imediatamente 

após emissão da ordem de fornecimento. 

9.2. Os serviços deverão ser executados conforme demandas da Secretaria Municipal 

Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos do Município Santa Rosa de Goiás, situado 

na Rua Rosalina Marques Ribeiro, nº 23, Setor Rodoviário.  – Santa Rosa de Goiás-GO. 

9.3 O pagamento deverá observar o recebimento da Nota de Empenho/requisição ou da 

assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. Medição por diário de obra e 

horímetro, assinados pelo fiscal do contrato. 

9.4 Pagamento apenas sobre horas executadas e comprovadas. 

9.5 Não será remunerado tempo parado para manutenção, troca de peças, deslocamento 

ou espera. 

 

10. DA VIGÊNCIA 

10.1. O contrato/ordem de serviço decorrente do procedimento realizado terá vigência 

por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/21. Execução 

contínua por demanda do município. 

 

11. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

11.1. Os fornecimentos serão recebidos:  

a) Preferencialmente, a partir da comprovação da execução mensal, para efeito de 

verificação de conformidade com as especificações constantes. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes, 

e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (Dois) dias do recebimento provisório; 

11.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1. A contratada obriga-se a: 

12.1.1. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado 

pela Administração no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância 

das especificações, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os 

serviços prestados;  

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

12.1.4. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatros) horas que antecede 
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a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação.  

12.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

12.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

13.1. A Contratante obriga-se a: 

13.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com 

as especificações constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

13.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

13.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

 

14. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos serão efetuados através de transferência eletrônica em conta e 

titularidade da CONTRATADA obedecida as seguintes condições: 

a. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos 

serão efetuados em até 15 (QUINZE) dias após apresentação das respectivas notas 

fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os 

procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de Santa Rosa de Goiás, 

através da Secretaria Municipal de Finanças. 

b. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

15.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente da CONTRATANTE, por 

ocasião dos pagamentos, cópia dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta); 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão Negativa Municipal;  

d) Certidão Negativa Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 

lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

15.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 
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casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 

CONTRATADA;  

b) Realização dos serviços em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato;                                                                                                                                                                            

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

16. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO 

16.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato/ordem de 

serviço/fornecimento, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração Prefeitura, total da obrigação assumida, sujeitando-a as 

penalidades legalmente estabelecidas, facultado à Administração da Prefeitura chamar os 

remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, devendo 

a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, 

ou revogar esta licitação.  

16.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular 

fiscal e trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem 

com validade expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de novos 

documentos dentro do prazo de validade.  

16.3. O prestador deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

17.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela Prefeitura de acordo 

com as condições previstas no edital/termo de referência. 

17.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir 

da convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pelo Pregoeiro e sua equipe.  

17.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o 

contrato/ordem dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação 

da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para 

participar de licitações realizadas pelo Município bem como aplicação de multa de 10 % 

(dez por cento) do valor a ser contratado.  

17.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia 

própria emitida pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Goiás e para pagamento no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de sua emissão.  

17.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas 

Ativas do Município de Santa Rosa de Goiás tornando-se título executivo para as medidas 

judiciais cabíveis. 

17.3.1. 2.Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja  
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realizada a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

não sendo inferior aos 24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3. 

17.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da 

regularidade e validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, 

na data da assinatura. 

17.5. As comunicações entre o município e o interessado serão realizadas através do e-

mail apresentado na Declaração de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que 

considerar-se-ão recebidas todas as notificações encaminhadas por este meio. 

 

18.  CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará 

ciência à Administração; 

A Prefeitura designará servidor público responsável por: 

✔ registrar horas 

✔ autorizar início e fim de operação 

✔ solicitar substituição da máquina ou operador se necessário 

✔ validar o diário para pagamento 

18.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução; 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos; 

18.3. O fiscal da Secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

19. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

19.1. No interesse da Secretaria Municipal de Administração o valor inicial atualizado da 

contratação poderá ser aumentado ou suprimido até os limites previstos no art. 125 da 

Lei 14.133/21. 

19.2. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessária. 

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta. 
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20. SANÇÕES 

20.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 

14.133/21, respeitados a ampla defesa e contraditório. 

 

 

 

 

 

 

Santa Rosa de Goiás, 02 de abril de 2026. 

  

 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

VALDO MIGUEL MANSO 
Secretário Municipal de Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 
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ANEXO II 

 
PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 

 
(Papel timbrado da licitante) 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º02/2026 

 
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para 

execução de serviços diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de 

hora trabalhada, para atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e 

Serviços Urbanos. 

 
Dados a constar na proposta, preenchimento pelo proponente Empresa: 
Endereço: 
Nome para Contato: Fone/whatsapp: 
No. Do CNPJ: 
 

 
Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os materiais, mão 
de obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus queporventura 
possam recair sobre a prestação de serviços do objeto da presente licitação. 
 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas 
no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 2/2026, retro mencionado, bem como 

verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer 
discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de 
qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa 
àrealização integral do seu objeto. 

DA PROPOSTA: 
 
Apresentamos nossa proposta, conforme especificações e quantidades abaixo: 
 

SUPERMERCADO 

Nº DESCRIÇÃO QTD UND 
Média 

Unitária 
Valor 
Total 

Xx Xx Xx Xx Xx Xx 
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Informar valor total por extenso em R$ 0,00 (**********************************). 

 
........................................, ... de ............... de ........  

(Local)(Data) 
 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

OBSERVAÇÕES 

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS: 
a) Razão social da Proponente 
b) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 
c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados 
os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
e) Validade da proposta de 60 (sessenta) dias. 
f) Prazo de entrega (conforme edital). 
 
O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital. 

Ser apresentada no modelo fornecido pelo Departamento de Licitação ou 
segundo seu modelo próprio, obedecendo estritamente a PLANILHA 
FORNECIDA para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos. A referida 
planilha padrão de preenchimento (parte integrante das propostas) poderá 
ser fornecida em meio magnético (CD ou Pendrive) inserido no envelope 
proposta, contendoespecificação dos serviços cotados, segundo as exigências 
mínimas apresentadas no Capítulo 1 deste Edital. O referido procedimento 
agilizaráa análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das 
mesmas. Esta planilha constará no site www.santarosa.go.gov.br juntamente com o 
Edital. 

 
Para fins de facilitar o andamento dos trabalhos na realização do certame, os arquivos 
das planilhas fornecidas deverão ser observados os seguintes aspectos: 
A) PREENCHER AS PLANILHAS SEM ALTERÁ-LAS, USANDO APENASOS CAMPOS 
EM AMARELO. 
B) NAO ACRESCENTAR MARCA D'ÁGUA, NEM LOGOTIPO DA EMPRESA. 
C) NÃO ALTERAR A ESTRUTURA DA PLANILHA, NÃO ACRESCENTARCOLUNAS 
NEM LINHAS. 

O preenchimento das propostas não exclui a necessidade de trazer os documentos 
para credenciamento, e a proposta impressa e assinada peloresponsável ou 
procurador. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, 
tendo sidoaceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e 
ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 

http://www.santarosa.go.gov.br/
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ANEXO II-B 

 
DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

MODELO (Papel timbrado da licitante)EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 8/2026 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 2/2026 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para 

atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

 
 
 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº[XX.XXX.XXX/XXXX- 
XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº  /2024, que sua proposta 
comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
 

(Local)(Data) 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
MODELO (Papel timbrado da licitante)EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  /2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 2/2026 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para 

atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº[XX.XXX.XXX/XXXX- 

XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº[XX]/2024, que atendem aos 
requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatosimpeditivos para sua habilitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no 
inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

 
O signatário assume  responsabilidade  civil  e  criminal  por eventual falsidade. 

 

 
........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 
 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



ANEXO IV 

Rua Santa Rosa, nº 339 – Santa Tereza - Santa Rosa de Goiás-GO, CEP 75.455-000 
Fone: (62) 3335-6146 

santarosa.go.gov.br 

 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE 
MODELO (Papel timbrado da licitante)EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 
 /2026 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 2/2026 
 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para 

atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX],com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº[XX]/2024, sob as penalidades da lei, 
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 
 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



ANEXO V 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº /2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº /2026. 
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para 

atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

 
 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº[XX.XXX.XXX/XXXX- 

XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 

o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº   /2024, que cumpre o 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,que a empresa não possui 

menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 
 
 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante LegalObs.: Em caso afirmativo, 

assinalar a ressalva acima 



ANEXO VI 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVOPREGÃO 

 
PRESENCIAL  Nº 02/2026 

 
A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 
 ,  sediada  à Rua/Avenida nº 
 , Setor/Bairro , na cidade de  Estado de 
 , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor 
 , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na 
 ,portador da Carteira de Identidade n° e CPF n° 
 , DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem 
quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

 
 , / / . 

Local e Data 
 
 
 
 

...................................................................... 
Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura Carimbo 
do CNPJ 



ANEXO VII 
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DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO PREGÃO PRESENCIAL  Nº 02/2026 

 
 

 
A empresa ,  inscrita  no  CNPJ  (M.F.) sob o nº 
 , sediada à Rua/Avenida   nº  , Setor/Bairro 
 , na cidade de  Estado de , neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor  , nacionalidade, 
estado civil, residente e domiciliado na   , portador da Carteira  de Identidade  n° 
 e CPF n° , DECLARA, sobas penas da Lei, que seus sócios, 
não possuem em qualquer vínculo com A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA 
DE GOIÁS. 

 
 
 
 

 
 , / / . 

Local e Data 
 
 
 
 

 
............................................................. 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura Carimbo 

do CNPJ 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº /2026 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº /2026 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº /2026 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços com escavadeira hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços 

diversos no Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para 

atender a Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

O Município de SANTA ROSA DE GOIÁS-SP, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXXXXXXXX, neste 
instrumento representada pelo Gestor da Ata de Registro de Preços,  e a empresa 
 , CNPJ nº  , com sede à  , nº 
    , em  /   , neste instrumento representado por  ,  , 
 ,  , portador do CPF  , de acordo com o que determina a Lei 
Federal 14.133/2021, a ser regido pelos mencionados diplomas legais e pelas cláusulas e 
condições que seguem: bem como pelo edital que o regulou, conforme o PROCESSO Nº 
xxxx/2026, PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 para “Registro de preços para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços com escavadeira 
hidráulica de esteira, com operador, para execução de serviços diversos no 
Município de Santa Rosa de Goiás, pelo regime de hora trabalhada, para atender a 
Secretaria Municipal Transportes, Obras Públicas e Serviços Urbanos”, abaixo 
discriminados, com seus respectivos valores: 

 

ITEM UND DESCRIÇÃO 
DO 
SERVIÇO 

MARCA QTD VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

       

VALOR TOTAL DO ITEM ..................... R$ 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PRAZOS: 
1.1. O Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ata 
de Registro de Preços. Podendo ser prorrogado por igual período a critério da 
administração. 

 

1.2. Os serviços deverão ser entregues parceladamente no decorrer de 12 (doze) meses, 
conforme a solicitação do Secretário do Departamento competente.  

 
1.3. Ficarão a cargo do vencedor do item do certame as despesas com seguros, transporte, 
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carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 
execução do objeto desta licitação. 

 
1.4. Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no comprovante respectivo, a data, 
o nome, o cargo, a assinatura e o número do registro geral (RG), do servidor da contratante 
responsável pelo recebimento. 

 
1.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a contratante poderá: 

 
15.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação. 

 
1.5.1.1. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
1.5.2. Se disser respeito a diferença de quantidade ou de partes, a contratante poderá 
determinar sua complementação ou rescindir a contratação. 

 
1.5.2.1. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 

2.1. Os pagamentos serão efetuados após a comprovação da execução dos serviços 
licitados, mediante apresentação dos documentos fiscais, que se darão em até 30 (trinta). 

 
2.2. O Detentor da Ata deverá encaminhar as Notas Fiscais ao Departamento Competente 
que as receberá provisoriamente, para posterior comprovação de conformidade dos 
serviços de acordo com a especificação constante do edital e da proposta apresentada, 
bem como da comprovação da quantidade e qualidade dos serviços entregues, mediante 
recibo. 

 
2.3. Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada 
antes de executadas a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

 
2.4. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata sem que esta apresente, 
previamente, a Certidão Negativa de Débito – CND, expedida pelo INSS e o Certificado de 
Regularidade do FGTS, em original ou cópia autenticada. 

 
2.5. Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão executados de forma parcelada e sob demanda, ao longo do prazo de 12 

(doze) meses, contado da assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades 

da Administração. 

3.2. A execução dos serviços ocorrerá nos locais indicados na respectiva Ordem de Serviço ou 

Autorização de Execução, emitida pelo órgão ou unidade administrativa solicitante. 

3.3. A prestação dos serviços deverá observar integralmente as especificações técnicas constantes 

do edital e de seus anexos, sendo considerada regularmente executada após a verificação e o 

atesto do fiscal designado pela Administração, devendo a correspondente nota fiscal ser 

apresentada somente após o efetivo aceite da execução. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO: 

 
4.1. É incabível a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro nas atas de registro de 
preços, cabendo apenas o cancelamento do preço registrado, condicionada à exaustiva e 
analítica demonstração, pelas fornecedoras da ocorrência de álea econômica 
extraordinária e extracontratual, em requerimento apresentado obrigatoriamente após a 
expiração do prazo de validade das propostas fixado no instrumento convocatório e antes 
da convocação para assinatura dos contratos, ou início dos fornecimentos nos casos de 
utilização facultativa de instrumentos contratuais. 

 
4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão 
Gerenciador deverá: 

 
4.2.1. Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para 
a redução de preços e sua adequação ao mercado; 

 
4.2.2. Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e 
cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos firmados; 

 
4.2.3. Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual 
oportunidade de negociação. 

 
4.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador cancelará o bem ou o 
serviço objeto do preço negociado. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA DETENTORA DA 
ATA: 
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1.1. Prestar os serviços parceladamente no decorrer de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 
1.2. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 
incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, 
quando solicitados pelo Município de SANTA ROSA DE GOIÁS-GO; 

 
1.3. Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de SANTA ROSA DE GOIÁS-GO 
ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos; 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO: 
 

6.1. Compete à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE GOIÁS – GO: 

a) Solicitar e acompanhar a execução dos serviços, procedendo à verificação e análise 

quanto à regularidade, quantidade de horas executadas e qualidade da prestação, em 

conformidade com o edital, a Ata de Registro de Preços e o Termo de Referência; 

b) Efetuar o pagamento à Detentora da Ata, nos prazos e condições estabelecidos neste 

edital e nos instrumentos dele decorrentes, após o devido atesto da execução dos serviços; 

c) Informar formalmente à Detentora da Ata o nome do servidor ou agente público 

responsável pela emissão e assinatura das Ordens de Serviço, bem como pela fiscalização 

da execução contratual. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias de 2026 e dotações semelhantes para o exercício subsequente: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 

8.1. O presente instrumento é regido pela Lei Federal 14.133/2021, bem como pelas 
cláusulas e condições constantes do PROCESSO Nº 490/2026, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
02/2026. 

 
 

CLÁUSULA NONA – DO FORO: 
 

9.1. Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes desta ata, elegem as partes 
o foro da Comarca do Município de PETROLINA-GO, renunciando desde já a qualquer 
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outro por mais privilegiado que seja. 
 

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e 
aprovada, segue assinada pelas partes em 03 (três) vias de igual teor e forma, que assinam 
na presença das testemunhas abaixo. 

 
SANTA ROSA DE GOIÁS-GO, .......... de dezembro de 2026. 

 
 
 
 

............................................................. 
Prefeitura Municipal de SANTA ROSA DE GOIÁS-GO 

 
 
 

EMPRESA DETENTORA DA ATA 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável Legal CNPJ: 

 
 
 

COMISSÃO DE CONTRATÇÃO 
 
 

Agente de contratação 

Comissão de contratação 

Comissão de contratação 

Comissão de contratação 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

1) 

CPF: 

2) 

CPF: 
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MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO N _____ /2026 

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE 

GOIÁS DE GOIAS E _________________, CONFORME 

CLAUSULA E CONDIÇÕES ABAIXO DELINEADAS: 

 
O MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE GOIÁS, sediado na  , Santa Rosa de Goiás-GO, 

devidamente inscrito no CNPJ sob o n.  , neste ato representado por seu (sua) 

gestor (a) a  , neste ato denominado CONTRATANTE; e de/do outro lado, a 

empresa ________________, com título do estabelecimento: __________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.  , com endereço/situada na 

 ,  neste  ato  representada por  seu  representante  legal  o  (a)  Sr  (a). 

_ _______________ , brasileiro, estado civil, portador do RG n.  , inscrito (a) no CPF 

sob o n.  , resolvem firmar o presente instrumento de contrato, em 

conformidade com o contido no Processo Administrativo nº. 490/2026 e Pregão 

Presencial nº. 02/2026, com fundamento na Lei 14.133/2021 e posteriores alterações, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a aquisição de  , conforme abaixo: 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND QNT 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos 

da/de receita própria, saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a 

suplementação do objeto deste instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária: 

............................................................... 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pela execução dos serviços, objeto deste instrumento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA os valores correspondentes às horas efetivamente executadas, 

conforme os preços unitários registrados na planilha constante da Cláusula Primeira, 

observadas as condições previstas neste contrato, no edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste 

contrato estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, 

entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133 e suas eventuais alterações posteriores, sempre precedido da 

indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Este contrato terá vigência até______________ , com início a partir da data de sua assinatura 

pelas partes interessadas. 

Parágrafo Primeiro – A execução dos serviços, objeto do presente instrumento, será 
realizada conforme a necessidade da unidade solicitante, mediante Ordem de Serviço 
regularmente emitida, devendo a mobilização do equipamento e do operador ocorrer 
no prazo máximo de __ (___) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, para 
atuação no local indicado pela Administração, no horário compreendido das 8h às 17h, 
de segunda a sexta-feira, ou em outro período previamente autorizado pela unidade 
requisitante. 
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Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 

 
Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os 

atrasos provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente 

comprovados, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento 

e aceitos pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quarto – Do Recebimento dos Serviços 

Os serviços executados serão recebidos: 

a) Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade da execução com as 

especificações constantes do Edital, do Termo de Referência, deste Instrumento e da 

proposta da Contratada, mediante atesto inicial do fiscal designado, no prazo de até 03 

(três) dias contados da comunicação da conclusão da execução ou da medição das horas 

trabalhadas; 

b) Definitivamente, após a verificação da regularidade da execução dos serviços e da 

conformidade com as especificações contratuais, mediante atesto definitivo, no prazo de 

até 06 (seis) dias, contados do dia subsequente ao término do prazo do recebimento 

provisório. 

Parágrafo Quinto - Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” do parágrafo 

anterior não ser realizada dentro do prazo estabelecido, considerar-se-á o 

recebimento definitivo automaticamente efetuado, no dia do esgotamento do referido 

prazo, para fins de liquidação da despesa, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidades caso sejam constatadas irregularidades posteriormente. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ ( ____________________ ). 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
 
 

Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante depósito/crédito bancário 

em/na ______________, de titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes 

condições: 
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a) Os pagamentos serão efetuados/realizados em até 15 (quinze) dias úteis, contados 

após o devido ateste pelo setor competente da Contratante nas respectivas notas 

fiscais/faturas dos serviços efetivamente entregues, tudo em conformidade com os 

procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de Santa Rosa de Goiás-GO. 

 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 

CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

 
d) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias 

que, a qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota 

fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

 
Constituem sanções aplicáveis: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos serviços; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 

(dez) dias, com a consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão 

do contrato sem justificativa aceita pela Contratante; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 

2(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

 
Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex-offício", de qualquer crédito da 

CONTRATADA existente na Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Goiás-GO, em favor 

desta última. Na inexistência de créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA 

deverá recolhê-las nos prazos e na forma que a CONTRATANTE determinar, sob pena de 

cobrança judicial. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 
 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos da CONTRATANTE, 

especialmente quanto aos lucros cessantes, danos emergentes, como também perdas e 

danos. 

 
Parágrafo Primeiro – À CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir ou revogar este 

Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

a) Falência, “Recuperação Judicial” ou dissolução da CONTRATADA; 

b) O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, por parte da 

CONTRATADA; 

c) Subcontratação, cessão ou transferência do presente Contrato; 

c) Atraso sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, superior a 30 (trinta) dias 

corridos, nos prazos estabelecidos para o fornecimento do objeto; 

e) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA; 

f) Descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações dadas pela fiscalização da 

CONTRATANTE; 
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g) Qualquer garantia, caução ou utilização deste Contrato para qualquer operação 

financeira, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

h) Entre outros, conforme previsto no 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/21 e suas 

eventuais modificações. 

 
Parágrafo Segundo – O Contratante, poderá também rescindir este Contrato, 

independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta 

cláusula, por sua conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 

(trinta) dias de antecedência, desde que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a 

data da sua rescisão. 

Parágrafo Terceiro – Se a CONTRATADA der causa à rescisão deste Contrato ficará 

sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos 

pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos 

decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a 

fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, 

segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as 

respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá 

ser suspensa para transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS, pelo 

prazo previsto no art. 156 da Lei 14.133/21 

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 

designado a  Secretária  Municipal  de  ,  bem  como  a  servidora 

 , para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do 

que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 

Administração. 

 
Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem 

como a qualidade e aceitabilidade. 
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Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA 

de qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Rosa de Goiás, de suas 

secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 

14.133/21. 

 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 
 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data e horário, bem como 

acompanhar e fiscalizar a sua entrega. 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 

Instrumento e da Proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 
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d) Efetuar o pagamento no prazo previsto, dos serviços adequadamente e efetivamente 

entregues. 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais a presente contratação. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
 

É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do o objeto deste contrato, 

obedecendo às especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e 

instruções fornecidas pela CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo 

de Referência, deste Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

a) Efetuar a entrega dos serviços objeto do presente em perfeitas condições no prazo 

local e horário indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações 

constantes do Edital, deste Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva 

nota fiscal constando de forma detalhada as suas características tais como: marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 03 dias, os serviços com avarias ou defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste 

contrato; 

e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a 

contratação; 
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia, ENTREGA e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato; 

i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos serviços, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 

qualquer solicitação da Contratante; 

j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas 

Secretarias e/ou aos demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

reparando as suas custas, quando da execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento desta; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 

trabalhistas e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus 

empregados; 

l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, 

prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões 

justificadoras a serem apreciadas pela Secretária. 

m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, 

sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço 

eletrônico (e-mail), fax e telefone; 

o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, 

taxas, etc. 

 

 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste 
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Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, 

Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por 

todos os encargos decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno 

direito, sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

 
 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, 

taxas ou encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, 

impossibilitando a execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para 

mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral 

desta, não se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e 

o Juízo da cidade de Santa Rosa de Goiás- GO terá jurisdição e competência sobre qualquer 

controvérsia resultante deste Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, 

prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 
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02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença 

das duas testemunhas abaixo. 

 

 
Santa Rosa de Goiás - GO,  de  de 2026. 

 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 

FISCAL DO CONTRATO 
 

 

 
Testemunhas: 

1)   

CPF: 

2)   

CPF: 
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ANEXO IX 

 

MODELO- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. 002/2026. 

 

 

A empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ (M.F.)        sob   o   nº. XX.XXX.XXX/XXXX-XX,   sediada   à   Rua/Avenida 

nº. XXXXXXXXXXXX, Setor/Bairro XXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXX,  Estado de XXXXXXX, neste ato 

representado pelo seu sócio/procurador o Senhor XXXXXX, nacionalidade, estado civil, residente e 

domiciliado na XXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n°. XXXXXXXX e CPF n°. XXXXXXX, 

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de 

Santa Rosa de Goiás, na modalidade de Pregão Presencial Registro de Preços nº. 01/2026, que não foi 

declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas. 

 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

Cidade _________de ____________de ___________ 

 

 

 

 

____________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
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